
 
 

 

                                    FAMIG - FACULDADE MINAS GERAIS 

                                      JOSÉ HENRIQUE ZUPPO MORAES 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
             TRANSPARÊNCIA E PUBLICIDADE NA ATIVIDADE JUDICIÁRIA 

             TRANSPARENCIA Y PUBLICIDAD EN LA ACTIVIDAD JURÍDICA 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

                                                Belo Horizonte 

                                                       2021 



 
 

   JOSÉ HENRIQUE ZUPPO MORAES 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TRANSPARÊNCIA E PUBLICIDADE NA ATIVIDADE JUDICIÁRIA 

 
 

 

Trabalho de conclusão  do curso  de  

Direito da Faculdade  Minas Gerais 

FAMIG. 

 

Orientador:Carlos H.Passos Mairink 

 

 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

   Belo Horizonte 

           2021 

 

 



 
 

   JOSÉ HENRIQUE ZUPPO MORAES 

 

 

TRANSPARÊNCIA E PUBLICIDADE NA ATIVIDADE JUDICIÁRIA 

 

Trabalho de conclusão do curso  de  

Direito da Faculdade  Minas Gerais 

FAMIG. 

 

 

 

 

 
 

BANCA EXAMINADORA 

 

 

 

 
Prof.Orientador 

 

 

 

 
Prof. Menbro 

 

 

 

 
Prof.Menbro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        Belo Horizonte, 14 de junho de 2021 

 

 

 



 
 

 

 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

O sucesso nasce do querer, da determinação e 

persistência em se chegar a  um  objetivo.  

Mesmo não atingindo o alvo, quem busca e vence 

obstáculos,  no  mínimo   fará   coisas  

admiráveis. (José de Alencar) 



 
 

 

                 RESUMO 

 

Este trabalho tem por objetivo analisar as questões relacionadas a saturação do sistema 

judiciário pós constituição de 1988,que resultou no fenômeno da judicialização das relações e 

consequente congestionamento do sistema judiciário no pais em todas as esferas do Direito. 

Serão expostos dados coletados de Institutos de Pesquisas e a legislação pertinente, e algumas 

situações relevantes como exemplo da judicialização,as formas já existentes de resolução de 

conflitos, e por fim apresentar o ponto de vista e a proposta de uso da propaganda como forma 

de conscientização do uso correto da sistema judiciário e a consequente aproximação do público 

leigo com as Instituições, ou seja, o uso da Propaganda aliada aos Princípios da Transparência 

e Publicidade como forma não de angariar clientela mas de controle, com a interação entre 

judiciário e sociedade proporcionando um convívio mais harmônico, leve, de cooperação, 

quebrando estigmas e dogmas que paira entre a Justiça e o cidadão comum. 

 

Palavras-chave: transparência e publicidade.propaganda no judiciário.consequência da 

judicialização



 

 

               RESUMEN 

 
Este trabajo tiene como objetivo analizar los temas relacionados con la saturación del sistema 

judicial posterior a la constitución de 1988, que derivó en el fenómeno de la judicialización de 

las relaciones y la consecuente congestión del sistema judicial en el país en todos los ámbitos 

del derecho. Se expondrán los datos recogidos de los Institutos de Investigación y la legislación 

pertinente, y algunas situaciones relevantes como la judicialización, las formas de resolución de 

conflictos existentes, y finalmente se presentará el punto de vista y la propuesta de utilizar la 

publicidad como forma de conciencia del correcto uso de la sistema judicial y la consecuente 

aproximación del público lego a las Instituciones, es decir, el uso de la Propaganda combinada 

con los Principios de Transparencia y Publicidad como una forma no de atraer clientela sino de 

control, con la interacción entre el Poder Judicial y la sociedad proporcionando una convivencia 

más armoniosa, ligera, cooperativa, rompiendo los estigmas y dogmas que se ciernen entre la 

justicia y el ciudadano común. 

 

Palabras clave: transparencia y publicidad. Publicidad en el poder judicial. Consecuencia de 

la judicialización. 
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1  INTRODUÇÃO. 

 
No lastro dos acontecimentos no mundo do pós segunda guerra, o advento da Constituição da 

República Federativa do Brasil, de 1988, balizada nos princípios da dignidade da pessoa 

humana, por promover, dentre outros ,em seu título “ Dos Direitos e Garantias Fundamentais”, 

o acesso amplo e irrestrito de todos os brasileiros ao amparo da  Justiça, surtindo efeitos 

favoráveis,e consequências imprevisíveis,dentre a quais, resultando na explosão da 

judicialização das relações. Desde então, dando início a saturação do sistema judiciário em 

todas as suas esferas, que , por mais que a gestão judiciária se empenhou ,e hoje se esforce,os  

resultados se demonstram inócuos,meros emplastros,incapazes de aliviar a enxurrada de 

processos que dioturnamente são cadastrados de forma eletrônica em seu sistema . 

 
Mesmos com os avanços tecnológicos, acompanhando a tendência universal ,com o uso 

crescente de novas tecnologias, não consegue controlar o fenômeno da judicialização.Sem 

deixar de citar o próprio dinamismo inerente ao Direito, novas relações que surgem, quase que 

diariamente nas diversas esferas do Direito. Somando ainda as mutações constantes nas 

relações da sociedade obrigando o sistema na criação de novas leis e normas a cada dia. 

 
Esta avalanche desenfreada de processos, tem como uma das causas, a desinformação e 

desconhecimento do público administrado ,que muitas vezes é convencido a recorrer à justiça, 

entendendo precocemente ser este o melhor caminho, contribuindo inconscientemente para a 

indústria dos processos,sem saber que tal medida não lhe trará resultados imediatos ,e por 

vezes poderá resultar em perdas e danos,e sem esquecer de mencionar o uso indevido da 

justiça como ferramenta de vingança, revanchismo, fins políticos, ou simplesmente para 

satisfazer o próprio ego.  

 

O que contribuiria portanto,seria a conscientização do público administrado para o uso correto 

do Judiciário,e de suas atribuições,para que estes não pequem ao provoca-lo 

indevidamente,sob pena de arcar com as  consequências ,pelo mal uso da máquina da justiça. 

 

O público é um consumidor da Justiça, e como tal,também deve ser protegido por esta instituição 

a luz da Constituição de 1988,e o próprio Código de Defesa do Consumidor,evitando que este 

assuma prejuízos pelo mal uso da Justiça, ao mesmo tempo em que o judiciário irá evitar que 

processos desconvenientes amontoem em seus arquivos, que até então já teriam movimentado 

boa parte do sistema de filtro inutilmente. 
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O estudo baseia-se em dados contábeis,e estatísticos,levantados por Institutos especializados 

em pesquisas,e também em Informativos anuais disponibilizados pelo CONSELHO 

NACIONAL DE JUSTIÇA-CNJ, através de seu anuário JUSTIÇA EM NÚMEROS juntamente 

com as estatísticas fornecidas FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS- FGV- por meio de seu 

RELATÓRIO DO ÍNDICE DE CONFIANÇA NA JUSTIÇA- ICJ BRASIL. 

A importância da análise desses dados consiste em esclarecer o cenário o qual se está 

avaliando e discutindo a proposta. São dados e gráficos estatísticos de suma importância que 

irão dar embasamento para o debate,pertinência da lei e possibilidades de novos rumos 

,ampliando a visão, em especial, no que abrange os Princípios da Transparência e Publicidade 

na Administração do Judiciário. 

Certamente que o assunto não se esgota com facilidade, porém pretende-se delimitar ao máximo 

o objetivo,tendo em vista que o tema se demonstra por demais complexo quando visto pelos 

números do CNJ em virtude do enorme volume de informações contabilizadas em seu relatório 

que abrange o variado cenário do Judiciário no território brasileiro. 
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2  INFORMAÇÕES PRELIMINARES 

 

 O texto a seguir trata de análise de  informações técnicas que demonstram os números do 

contexto o qual  se apresenta o trabalho, por considerar de suma importância para o 

entendimento. 

Trata-se de estudos estatísticos recentes promovidos pela FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS-

FGV-através da Escola de Direito de São Paulo,que elaboram o RELATÓRIO DO ÍNDICE 

DE CONFIANÇA NA JUSTIÇA BRASILEIRA - ICJ BRASIL,com o objetivo de avaliar o 

que motivam os cidadãos a procurar o Judiciário para solução de seus conflitos, e chegaram a 

diversos índices de caráter subjetivos. 

Em seguida um breve panorama sobre o RELATÓRIO JUSTIÇA EM NÚMEROS 

2020,elaborado pelo CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA-CNJ,que mostra  informações 

circunstanciadas a respeito do fluxo processual no sistema de Justiça brasileiro coletadas em 

2019, as quais compreendem uma gama enorme de informações à exemplo o tempo de 

tramitação dos processos, os indicadores de desempenho e produtividade, as estatísticas por 

matéria do direito, além de números sobre despesas, arrecadações, estrutura e recursos 

humanos,dentre outros dados. 

E por fim, os Princípios inerentes a proposta, Transparência,Publicidade,Propaganda, 

aplicação da legislação, algumas normas e artigos pertinentes ao assunto, e Conclusão. 
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2-1 O ICJBrasil- Índice de Confiança na Justiça Brasileirs 

 

Elaborado pela Fundação Getúlio Vargas,o ICJBrasil é um anuário de pesquisa de campo com 

o proposito de levantar a opinião pública sobre o desempennho ,e satisfação ,relacionado ao 

Judiciário. 

Através desses dados percebemos que o Judiciário não tem acertado o alvo,mas apenas as 

bordas, no sentido de minimizar esse fenômeno denominado judicialização das relações. 

No âmbito do Legislativo e do Executivo, que são os responsáveis pelas elaboração e 

execução das leis,temos que,a recente Reforma Trabalhista trouxe bastante alento,reduzindo 

expressivamente a corrida desenfreada por demandas, moralizando ,e saneando o que ficou 

conhecido por muitos do setor empresarial como a industria das reclamações trabalhistas. 

No entanto, é preciso dar maior transparência ao público sobre novas e já existentes regras para 

que o administrado, não seja iludido a se aventurar em demandas banais e desprovidas de 

comprovações,sob o risco de incorrer em reconvenções e má-fé, por vezes arcando com as 

consequências financeiras. 

Este estudo tem como base os levantamentos elaborados pelo ICB BRASIL, que visa avaliar  

a capacidade do Judiciário de se apresentar como instância legítima na solução de conflitos que 

surgem no ambiente social, empresarial e econômico. Os estudos levam também em 

conta,artigos e opiniões de especialistas, doutrinadores e operadores do Direito.Para tanto, 

estará exposto inicialmente sobre o relatório elaborado pelo ICJ BRASIL,referente ao 1º 

Semestre do ano de 2017,e que,é de suma importância para entendimento da performance do 

Judiciário no cenário brasileiro de norte a sul do pais. 

 

Apesar da má avaliação do Judiciário no quesito eficiência,os entrevistados o recomhecem 

como instituição capaz de solucionar os seus problemas,comprovando que a judicialização das 

relações contiunua presente e crescente na vida de cada cidadão. 

Com relação a idade, a pesquisa concluiu  que a confiança na Justiça não tem alterado,o que se pode 

conluir que os mais novos preferem seguir o exemplo dos mais velhos pelo menos neste quesito. 

 

Os dados do ICJBrasil revelam que há variações muito pequenas no 

comportamento e percepção com relação à Justiça entre os diferentes grupos 

de idade. Isso significa que tanto os entrevistados mais jovens quanto os mais 
velhos avaliam mal o Judiciário, mas continuam muito dispostos a solucionar 

seus conflitos na Justiça. 

FGV (2017). Relatório ICPBrasil-p.8 
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Na avaliação do Instituto FGV,à nível de escolaridade,chegou-se a conclusão que não afeta a 

confiança na Justiça,mas percebe-se claramente que a desinformação do público de menor 

conhecimento é ponto relevante a ser atacado no sentido de se evitar a corrida ao Judiciário das 

classes menos abastadas, levando-se em conta que cada classe possui determinado canal de 

acesso as informações para ser utilizado adequadamente. 

 

 

O ICJ dos mais escolarizados (com ensino superior ou mais) foi de 4,5, assim 

como o dos entrevistados de escolaridade baixa (até colegial incompleto). 

Tendo em vista que escolaridade e renda são fatores com uma associação muito 

forte, os entrevistados com menor grau de escolaridade – assim como os de 

menor renda – são os que se mostram mais dispostos a acessar o Judiciário para 

resolver um conflito, pois apresentaram um subíndice de comportamento de 

8,5. 

FGV (2017). Relatório ICPBrasil-p.10 

 

 

Na mesma linha a pesquisa concluiu que a confiança na justiça é semelhante entre os grupos de 

renda,ao constatar que o grupo de renda mais alta,acima de oito salários mínimos,apresentou 

indice praticamente equiparado ao grupo de renda de até quatro salários mínimos.No entanto 

concluiram que ,quanto menor a renda,menor a credibilidade do judiciário,mas são os que mais 

o procuram. 
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2.2  Motivos que levam o cidadão a recorre a Justiça. 

 
Ainda de acordo com o ICJBrasil, os conflitos de consumos envolvendo bens de valor elevado 

e os conflitos trabalhista, são os que mais levariam os brasileiros a procurar a justiça. 

 

Não se deve no entanto ,concluir que os conflitos relacionados as classes sociais são os que 

abarrotam o Judiciário,visto que não se incluem nas pesquisas as esferas da Administação 

Pública,Fazendária,Criminal,Sucessória, e Violência Doméstica, como demonstrado pelo 

Relatório Justiça em Números elaborado pelo CNJ,e que está em pauta mais adiante. 

 
Os graficos abaixo demonstram os percentuais de opinião pública das demandas mais comuns 

no dia a dia dos cidadãos,sendo que os conflitos trabalhistas e de consumo são os principais 

motivos que de fato levam as pessoas a acionar a justiça. 

 
 

 

figura 1 

 

 

. FGV (2017). Relatório ICJBrasil-p.11 
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Além de saber quais os motivos que levariam os entrevistados a ingressar com 

uma ação judicial (situações hipotéticas), analisamos também quais foram os 

conflitos que, de fato, levaram os respondentes a acionar o Poder Judiciário. 

No ano de 2017, 37% do total de entrevistados que responderam que acionaram 

a Justiça, afirmaram que foram ao Judiciário para solucionar conflitos de 

natureza trabalhista, como o pagamento de horas extras, não recebimento dos 

direitos em caso de demissão, pagamento de indenização trabalhista inferior 
ao convencionado. Em segundo lugar, estão os entrevistados que afirmaram 

que acionaram a Justiça para resolver conflitos de consumo (22%), comumente 

relacionados a cobranças indevidas e à negativa da empresa em trocar um 

produto com defeito. Em seguida, estão os conflitos envolvendo direito de 

família (17%), especialmente a solicitação de pensão alimentícia e divórcio. 

. FGV (2017). Relatório ICPBrasil-p.12 

 

 
 

figura 2 
 

 

 
. FGV (2017). Relatório ICPBrasil-p.12 
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Diante do quadro apresentado conclui-se que as questões trabalhistas,seguidas por relações de 

consumo e conflitos de trânsito dominam o cenário ,abrangendo 76 % das demandas na justiça. 

Projeta-se no entanto,e certamente, que as questões relacionadas a Justiça do Trabalhos terá o 

seu percentual afetado, sujeitando inclusive na perda de seu pódio nas próximas pesquisas, em 

vista da Reforma Trabalhista promovida pela LEI 13.467/2017- e este levantamento se refere 

sem os resultados das mudanças, porém o que já se vislumbram nos bastidores,a queda será 

significativa. 
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2.3  Do Conselho Nacional de Justiça 

 
O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) ,foi criado pela Emenda Constitucional nº45/2004,e 

desde então o pais passou a contar com uma instituição responsável por liderar o processo de 

aperfeiçoamento do Poder Judiciário brasileiro. 

 

Desde então o CNJ vêm contribuindo com o Judiciário capacitando-o para as exigências de 

eficiência,transparência e responsabilidade visando atender os novos tempos. 

 

Neste contexto,e através de seu Departamento de Pesquisas Judiciárias (DPJ),o CNJ apresenta 

anualmente,o seu Relatório Justiça em Números- um espelho que reflete detalhadamente com 

informações  quantitativas,o desempenho dos orgão que integram o Poder Judiciário. 

 

Diferente das pesquisas apresentadas pelo relatorio ICJBrasil da FGV, que é uma pesquisa de 

campo com dados subjetivos da população, o Relatório elaborado pelo CNJ,utiliza metodologia 

de coleta de dados padronizadas,consolidada e uniforme,bem mais precisas,fundadas em dados 

técnicos, de todos os 90 Tribunais do pais no campo do Poder Judiciário. 

 

Tudo em prol em dar maior transparência, proporcionando uma poderosa ferramenta de 

gestão,contribuindo para o fortalecimento da responsabilização e prestação de contas no Poder 

Judiciário. 

 

Nas palavras do então Presidente do CNJ em 2020 Ministro Dias Tofolli,o relatório visa ainda 

dar seguimento a Política Nacional de transparência e publicidade das informações que são 

enviadas pelos tribunais para o CNJ. Trata-se de ferramenta de captação e recebimento de dados 

que reune informações específicas a respeito de cada processo judicial em uma base única,a 

exemplo o Datajud-Base Nacional de Dados do Poder Judiciário,que visa além da captação e 

recebimento de dados, permitir a extinção e simplificação de diversos cadastros e sistemas 

existentes ,promovendo economia de recursos públicos e maior eficiência produtiva da mão de 

obra alocada.  
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3  JUSTIÇA EM NÚMEROS 

 

 

Os números apresentados pelo CNJ em se Relatório Justiça em Números ,são bastente complexo 

e abrangente,expondo os dados de todas as instâncias do Judiciários,desde o quantitativo de 

processos em pauta,e baixados,até a produtividade dos juízes e gastos financeiros de todas as 

unidades federativas assim como do goverdo federal. 

 

Apenas à titulo de exemplo,e abordando o contexto do trabalho proposto ,segue dois gráficos 

pertinentes a questão,onde observamos que as execuções fiscais da Fazenda Pública dominam o 

cenário. 

 

figura 3 

 

 
 

figura 4 
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4  O PRINCÍPIO DE ACESSO À JUSTIÇA. 

 
 

O princípio constitucional do acesso à justiça é um direito fundamental previsto no 

inciso XXXV do Artigo 5º da Constituição Federal de 1988 – nossa atual constituição. 

Este direito garante a todos os brasileiros a possibilidade de acesso ao Poder Judiciário 

e à Justiça. Dessa maneira, é responsabilidade do Estado garantir que todos cidadãos 

brasileiros e estrangeiros residentes do país possam reivindicar seus direitos 

(POLITIZE-2020) 

 

Por meio deste princípio compreendemos que a autossatisfação de interesses individuais, 

conhecida como “justiça com as próprias mãos”, não é aceita ,não apenas no Brasil mas na 

totalidade do globo. Ou seja, em caso de violação de algum direito, nenhum cidadão ou  pessoa 

jurídica está autorizado a tomar medidas para resolver o impasse de forma que não seja 

reconhecida por lei, seja por via judicial, extrajudicial, administrativa, ou costumes aceitos pela 

sociedade desde que lícitos. 

 

A Constituição garante a todos o acesso à Justiça, no entanto este acesso deve ser de forma 

consciente e responsável, e para tanto o cidadão deve ser orientado nesse sentido para que não 

utilize do Judiciário como uma espécie de para-raios de todos os seus problemas e ambições, 

sob pena de ser responsabilizado por má-fé e sofrer reconvenções. 
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5  FORMAS DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS. 

 
 

Todas as pessoas – física ou jurídica – que tiveram um direito violado, ou até mesmo ameaçado 

de violação, podem obter a tutela do Poder Judiciário, ou seja, recorrer a esse poder para 

resolver seus impasses. Dessa maneira, torna-se necessário que haja mecanismos que efetivem 

o que está previsto na Constituição. Por conta disso, estes são alguns exemplos de mecanismos 

criados pelo Estado para este fim: 

 
-Juizados Especiais (Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995): possuem competência para as 

causas cíveis de menor complexidade e para as infrações penais de menor potencial ofensivo. 

A criação dos Juizados, representa uma das maneiras mais efetivas para concretização do acesso 

à justiça, em razão da sua informalidade, eficiência e rapidez, pois o interessado, a depender do 

valor de sua causa, pode propor uma ação sem advogados; 

 

-Assistência judiciária gratuita (Lei Nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950): para aqueles que não 

tiverem condições financeiras do pagamento de custas e demais despesas, este tipo de 

assistência judiciária possibilita até mesmo a prestação gratuita de serviços advocatícios; 

 
-Defensoria Pública (Lei complementar nº 80, de 12 de janeiro de 1994): garante o acesso à 

justiça para todas as pessoas, com a prestação da assistência jurídica integral e gratuita. Os 

defensores públicos prestam assistência jurídica, orientação e defesa em todas as instâncias; 

 
-Pro Bono: prestação da assistência judiciária gratuita por advogados profissionais liberais de 

modo caritativo. 

 
Além desses mecanismos o acesso à justiça pode ser assegurado pelos meios alternativos de 

solução dos conflitos (conciliação, mediação e arbitragem) – POLITIZE (2019) [1] 

 

A conscientização da sociedade portanto é umas das bandeiras a ser levantada no combate ao 

colapso do sistema Judiciário. E não se vê outra caminho de se chegar ao público que não seja 

através da informação.Para tanto seria necessário utilizar de uma vertente do princípio da 

Publicidade que não está oficialmente descrita nas normas da Administração Pública, porém 

estão intimamente ligadas através do Princípio da Transparência já reconhecida em lei. 
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6  TRANSPARÊNCIA E PUBLICIDADE. 

 
 

Como visto anteriormente o acesso a justiça é um direito garantido pela Constituição, e os 

legisladores trataram bem em viabilizar dispositivos que assegurem aos administrados o acesso 

amplo e irrestrito à Justiça. Porém faz-se necessário um maior esclarecimento à sociedade para 

que esses recursos não se incorporem definitivamente no único caminho para solução dos atritos 

inerentes nas relações humanas. 

 
Desta forma estaríamos adentrando em uma nova iniciativa de princípio que está em evidência 

e foi oficialmente introduzida na Administração Pública em 2011 na vanguarda do Princípio 

da Publicidade, porém adquirindo este último o status de subprincípio do que hoje é conhecido 

como o Princípio da Transparência. LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011, que 

expressa em seu Artigo 3º: 

 

Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito 

fundamental de acesso à informação e devem ser executados em conformidade com os 

princípios básicos da administração pública e com as seguintes diretrizes: 

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública; 

V - desenvolvimento do controle social da administração pública 

 

Neste sentido a proposta é fomentar o bom uso da Administração Judiciária através da 

transparência publicitária. 

 

Segundo Carlos Roberto Almeida da Silva (2021) quando se pensa em transparência 

administrativa, a idéia primeira que nos vêm é a de publicidade das ações dos governos, no 

entanto, são necessárias outras medidas que vão além da simples divulgação dos serviços 

públicos realizados ou prestados à sociedade. Transparência não é apenas disponibilizar dados, 

mas fazê-lo em linguagem clara e acessível a toda a sociedade interessada. Dessa forma, dar 

transparência é chamar a sociedade para participar dos rumos do Estado, é motivar a decisão 

tomada e também divulgar todos os atos, salvo as exceções normativas. [6] a lei só poderá 

restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social 

o exigirem. 
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Segundo Martins Júnior (2010, p. 42) “a transparência, então, se instrumentaliza pelo 

subprincípio da participação popular”, e segundo o mesmo autor “o Estado e seus Poderes só 

são realmente democráticos se visíveis e abertos ao povo forem suas ações e o processo de 

tomada de decisões” 
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7  PROPAGANDA VS. PUBLICIDADE 

 
É possível portanto conciliar normas de Direito Administrativo com normas do Direito do 

Consumidor , e ainda conciliá-los com uma estrutura de Marketing. 

 
Para que não haja conflitos ou divergências com a ética profissional no exercício do bom 

Direito, vamos esclarecer o conceito do que seja Propaganda e Publicidade profissionalmente. 

 
Qual a diferença entre Publicidade e Propaganda? 

 
No entendimento de Gessica Borges,-Bacharel em Publicidade e Propaganda,a publicidade e a 

propaganda são ferramentas promocionais, mas possuem propósitos diferentes. A publicidade 

é a comunicação utilizada para anunciar um produto ou serviço de uma empresa, para fins 

comerciais. Já a propaganda é utilizada para divulgar idéias, pensamentos e causas. 

 
Publicidade: 

É a comunicação realizada por uma empresa ou organização para promover produtos, serviços 

e ideias, de modo a persuadir um público a desejar e comprar seus produtos. 

Propaganda: 

É a comunicação utilizada por organizações ou pessoas para disseminar pensamentos e 

doutrinas, geralmente religiosas, ideológicas ou políticas. 

Gessica Borges • Bacharel em Publicidade e Propaganda 

 

 

Desta forma, “Propaganda”, é o termo que melhor se ajusta ao contexto pretendido. 

Apesar de, no contexto técnico, a palavra publicidade estar ligada ao comércio com fins 

econômicos lucrativos, no âmbito jurídico publicidade terá apenas para fins informativos. 

 
Estando o indivíduo bem informado, não necessariamente este será obrigado a procurar um 

profissional para analisar se o seu caso é ou não passível de ação. sendo que a administração 

pública do judiciário poderia amenizar esta demanda através do princípio da publicidade e da 

transparência. 
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8  O CDC NO JUDICIÁRIO 

 
 

INCISO XXXIII – DIREITO DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

O direito de acesso às informações públicas é uma das garantias previstas no artigo 5º da 

Constituição Federal. Por meio do inciso XXXIII, é assegurado que qualquer pessoa pode 

solicitar informações ao governo, mesmo que para uso privado. Mas este é um direito com 

restrições: o governo pode não disponibilizar algumas informações por motivos que trataremos 

ao decorrer do texto. 

O inciso XXXIII do artigo 5º da Constituição Federal de 1988 assegura que: 

 
 

“Art 5º, XXXIII, CF – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de 

seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo 

da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível 

à segurança da sociedade e do Estado;” 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; 

 

 

O artigo 5º,XXXV CF/88 

É no entanto relativo, e preciso bastante atenção, visto que a mera pretensão do Direto gerado 

por mera vontade não autoriza o cidadão invocar a Justiça,sem que esteja consubstanciado em 

fatos comprobatórios. 

É neste quesito portanto que o Estado deve orientar os indivíduos e a sociedade promovendo- 

lhes a informação transparente, e porque não através da propaganda? 

 
Na relação entre Administração Pública e Sociedade, antes de mais nada, é uma relação de 

consumo, e, não é diferente a relação do Judiciário com o administrado. 

Para tanto os usuários da justiça merecem ser vistos como consumidores a luz do Código de 

Defesa do Consumidor. 

Segundo o art. 6º do CDC, um dos direitos básicos do consumidor é a "informação 

adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de 

quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos 

que 

apresentam" (inciso III), sendo a liberdade de escolha um direito assegurado ao 

consumidor (inciso II). E, conforme o art. 31 do CDC, "a oferta e a apresentação de 

produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas 

e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, 

preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os 

riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores(Humberto Martins 2020) 
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XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 

 

A Constituição de 1988 promoveu portanto através de seu Artigo 5°,XXXII o Código de Defesa 

do Consumidor, que por sua vez apreciou o acesso do consumidor as informações dos produtos 

e serviços de seus fornecedores, sejam eles pessoa física ou jurídica, pública ou privada. 

 
Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem 

como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, 

construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou 

prestação de serviços 
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9  DA POLÍTICA NACIONAL DE RELAÇÕES DE CONSUMO 

 
 

 

Nada mais legitimo portanto,como demonstra o Artigo 4º da Lei 8.078/1990,que dispõe sobre a 

proteção do Consumidor, que a Administração Pública Judiciária utilize a ferramenta da 

Propaganda para melhor informar e esclarecer seus administrados  de sua prestação 

 

Desta forma o ARTIGO 5º INCISO XXXIII – DIREITO DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

estaria sendo aplicado em sua plenitude, fora da moldura do Judiciário,visto que sua 

formatação não exclui que o acesso as informçãoes sejam compatilhadas de maneira mais 

ampla e pedagógica. 

 

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das 

necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus 

interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das 

relações de consumo, atendidos os seguintes princípios: 

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo; II - ação governamental 

no sentido de proteger efetivamente o consumidor: 

a)por iniciativa direta; por incentivos à criação e desenvolvimento de associações representativas;pela 

presença do Estado no mercado de consumo; 

b)pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade 

e desempenho. 

II- harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e compatibilização da 

proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a 

viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem econômica (art. 170, da Constituição Federal), 

sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores; 

III- educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com 

vistas à melhoria do mercado de consumo; 

IV- incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de qualidade e segurança de 

produtos e serviços, assim como de mecanismos alternativos de solução de conflitos de consumo; 

 

. 
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10  CONCLUSÃO  

 

É inquestionavel o relevante papel do Judiciário na sociedade brasileira,e com o passar do 

tempo a partir da CF/88 essa importância se tornou cada dia mais presente para a população 

tendo em vista a judicialização das relações. 

Mas conforme demonstrado,o papel do Judiciário vai muito além das resoluções cotididanas de 

conflitos, é o que mostra o anuário do CNJ, a vasta área de atuação da Justiça e seus resultados. 

O paralelo apresentado entre as pesquisas populares de caráter subjetivos realizada pelo ICJ 

BRASIL,e, os números contabilizados apresentados pelo Boletim do CNJ, nos remete a 

desinformação à qual o cidadão comun se encontra com relação ao mundo da Administração 

Pública do Judiciário. 

As diversidades de caminhos válidos, e reconhecidamente eficazes para amenizar as demandas 

jurídicas tornando-as mais céreles e menos burocráticas,são de extrema importância para 

facilitar e atender o acesso a Justiça daqueles que a invocam. 

No entanto as providências se parecem inócuas diante da avalanche de demandas que se 

apresentam dia após dia, e nos espantamos ainda mais quando deparamos com os dados 

apontados pelo CNJ,e descobrimos que um dos maiores clientes do sistema Judicíário é a 

propria Administração Pùblica, na Política,seguida das Fazendas tributárias. 

De certo que a complexidade dos números se apresentados de forma mais ampla para a 

sociedade em quase nada resultaria em benefícios para os adminitradores que certamente 

preferem que estes números "espantosos" fiquem ofuscados, porém, é importante que a 

sociedade saiba que o Judiciário tem trabalhado muito mais do que imaginam.  

É portanto,de suma importância,que a sociedade "leiga"ou mesmo aqueles menos interessados, 

tenha conhecimento mais amplo e abrangente das atividades do Judiciário,porém de forma 

pedagógica,numa linguagem simplória,pois de certo que a sociedade não terá interesse em 

interpretar dados técnicos e gráficos complexos.  

À exemplo, temos que não se pode atribuir à sociedade comun as altas demandas no  Judiciário 

depois de se averiguar os numeros apresentados pelo CNJ no que tange as execuções fiscais 

apontadas como o principal fator de morosidade do Poder Judiciário,onde,  Os processos de 

execução fiscal representam 39% do total de casos pendentes e 70% das execuções pendentes 

no Poder Judiciário, com taxa de congestionamento de 87%. Ou seja, de cada cem processos de 

execução fiscal que tramitaram no ano de 2019, apenas 13 foram baixados.  
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Não obstante, outro fator de suma importância para o conhecimento da sociedade,e que 

certamente iria agregar maior valor sobre o conceito  do Judiciário,seria os números levantados 

pelo CNJ em 2019  O Poder Judiciário finalizou o ano de 2019 com 77,1 milhões de processos 

em tramitação, que aguardavam alguma solução definitiva. Tal número representa uma 

redução no estoque processual, em relação a 2018, de aproximadamente 1,5 milhão de 

processos em trâmite, sendo a maior queda de toda a série histórica contabilizada pelo CNJ, 

com início a partir de 2009. 

E o que diria a sociedade se soubessem que a produção dos magistrados em 2019 foi a maior 

dos ultimos 11 anos, e que  o índice de produtividade dos servidores do Judiciário cresceu acima 

do 14% ? A produtividade média dos magistrados também foi a maior dos últimos onze anos. O 

Relatório aponta que, apesar da vacância de 77 cargos de juízes no ano de 2019, houve 

aumento no número de processos baixados e, consequentemente, elevação da produtividade 

média dos magistrados em 13%, atingindo o maior valor da série histórica observada, com 

média de 2.107 processos baixados por magistrado. Por sua vez, o índice de produtividade dos 

servidores da área judiciária cresceu 14,1%, o que significa uma média de 22 casos a mais 

baixados por servidor em relação a 2018. O aumento da produtividade ocorreu de forma 

coordenada, pois foi verificada em ambos os graus de jurisdição. Esse esforço culminou em 

uma taxa de congestionamento de 68,5%, sendo o menor índice verificado em toda a série 

histórica 

Portanto,são números estes que a sociedade não tem a minima idéia que existem, e que 

poderiam muitos bem ser lhes apresentados ,não só nos meios oficiais onde apenas especialistas 

nesta área tem interesse,mas no formato popular,através da ferramenta de propagação de 

informações a "Propaganda",ou seja, a Propaganda como forma de dar maior eficiência ao 

Princípio da transparência e da Publicidade, em um contexto mais amplo do que seja a 

Publicidade na Administração Pública. 
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